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PROPOSTA DE MODELO DE AUDITORIA OPERACIONAL 
PARTICIPATIVA PARA O TCE/SC 

CAPÍTULO 18
doi

Thais Schmitz Serpa
UDESC – Universidade do Estado de Santa 

Catarina. Florianópolis– SC

RESUMO: O presente trabalho busca trazer 
novas perspectivas em termos de fiscalização 
para o Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina. Tendo em vista a importância da 
sociedade se envolver em assuntos de interesse 
público, já que não é aceitável tantos exemplos 
de desperdício de recursos enquanto serviços 
públicos essenciais estão sendo prestados de 
forma tão precária. Os órgãos de controle têm 
um papel muito importante a desempenhar, 
e os procedimentos voltados apenas para 
examinar a regularidade das contas não são 
suficientes para justificar suas atuações. 
Por isso, a auditoria operacional se constitui 
numa fermenta adequada pois ultrapassa a 
fronteira dos aspectos formais e está focada 
na qualidade da gestão. Algumas iniciativas já 
estabelecidas dentro do Tribunal de Contas de 
SC buscam fortalecer a interação permanente e 
progressiva da Instituição com representantes 
de organizações civis, estudantes, conselheiros 
municipais, agentes públicos e outros 
segmentos dos seus públicos estratégicos, 
com objetivo de ampliar a interação com a 
sociedade catarinense e estimular o controle 
social, em favor de melhores resultados na 

fiscalização dos gastos e na gestão dos recursos 
públicos. Ampliando essas iniciativas, buscou-
se apresentar um modelo de auditoria que o 
cidadão estivesse inserido, e seu ponto de vista 
fosse considerado nas fases de planejamento, 
na execução, nos relatórios, e o monitoramento. 
Ressaltando que os pontos de interação com o 
cidadão no processo de auditoria operacional 
sugeridos são ações possíveis e de simples 
implementação, porém dependem de uma 
postura institucional mais aberta e voltada a 
melhoria gestão pública para os cidadãos.
PALAVRAS-CHAVE: Tribunal de Contas. 
Auditoria. Participação. 

PROPOSED PARTICIPATORY 
PERFORMANCE AUDIT MODEL FOR TCE/ 

SC

1 |  INTRODUÇÃO

Vive-se um novo momento político no 
Brasil bastante singular, em que ocorre maior 
abertura no que diz respeito a participação 
social e discussões sobre gastos públicos. 
Após escândalos de corrupção em vários 
níveis de governo envolvendo vultuosas 
somas, medidas drásticas que buscam enxugar 
gastos públicos, a insatisfação em relação aos 
serviços públicos, entre outros motivos, instiga 
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o cidadão a exercer seu papel de fiscalizar, questionar e contribuir com a gestão 
pública.

Conforme Elias (2014) órgãos de controle, especialmente aos Tribunais de 
Contas, devem planejar e priorizar suas fiscalizações em diálogo com a sociedade, 
para captar quais são as maiores demandas sociais que desafiam a correção da 
atuação do Estado. A participação tem o poder de orientar as ações de controle às 
necessidades da sociedade.

E ainda conclui que “as funções de controle são legítimas se empregam 
procedimentos democraticamente alinhavados, em que instâncias de controle do 
Estado se abram a uma ampliação da esfera pública de debate, receptiva a fluxos 
comunicativos e de participação provenientes da sociedade. Deve-se promover uma 
sinergia entre controles estatais e controle sociais” (ELIAS, 2014, p. 172)

O envolvimento dos cidadãos nos processos de auditoria do tribunal de contas 
pode ser uma forma de aproximá-lo da sociedade, fortalecer e legitimar o papel do 
órgão no controle dos recursos públicos e oferecer instrumentos para participação 
social, promovendo a accountability.

2 |  AUDITORIA OPERACIONAL

A auditoria operacional se constitui numa ferramenta fundamental para uma boa 
administração, pois ultrapassa a fronteira dos aspectos formais, preocupando-se com 
a qualidade da gestão.

De acordo com a Organização das Entidades Fiscalizadoras Superiores 
(INTOSAI) as auditorias com foco no desempenho possuem nomenclatura diversa, 
dependendo do país, região ou organização que a utilize. Dentre os variados rótulos 
disponíveis, pode-se enumerar: auditoria operacional, auditoria de desempenho 
(performance audit), auditoria de valor pelo dinheiro (vаlue-for-Money audit), auditoria 
administrativa, auditoria de gestão, auditoria de rendimento e auditoria de resultados 
(Freitas, 2005).

Ao editar, em 2004, normas específicas para tratar dessa modalidade de auditoria, 
a INTOSAI adotou a expressão performance auditing, normalmente traduzida para 
o português como auditoria de desempenho. Esse foi o termo escolhido pelo TCU 
ao elaborar, em 1998, o seu Manual de Auditoria de Desempenho (TCU, 1998a). 
O vigente Manual de Auditoria de Natureza Operаcional, aprovado em 2000 (TCU, 
2000a), incorporou, entretanto, a expressão presente na Constituição Federal (artigo 
70) (ALBUQUERQUE, 2006).

A GAO norte-americana (Government Accountability Office) afirma que a 
performаnce audit abrange uma ampla variedade de objetivos, inclusive os relativos 
à avaliação da efetividade e dos resultados de um programa; à economia e eficiência; 
ao controle interno, ao cumprimento de exigências legais e de outra índole; e os 
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objetivos relativos a apresentar análises prospectivas, orientações ou informações 
sumárias (GAO, 2003).

De acordo com Intosаi (2004), uma auditoria operacional não consiste em 
uma série de medições, operações ou subprocessos claramente definidos que se 
realizam separadamente e de forma consecutiva. Na prática, os processos evoluem 
gradualmente através de sua interação recíproca, e se concluem de modo simultâneo.

Com efeito, na etapa denominada análise preliminar, fica estabelecido se 
existem as condições requeridas para a execução da auditoria e, caso existam, é 
apresentada uma proposta de auditoria junto com um plano de trabalho. Esta análise 
pode recomendar que a auditoria não seja realizada, caso não sejam identificadas 
oportunidades de melhoria nos programa, entre outros motivos. 

A possibilidade de auditar é outra condição verificada durante a análise preliminar: 
é provável que se disponha da informação ou das provas requeridas? Há informação 
confiável e objetiva, assim como oportunidades razoáveis de obter esta informação? 
(INTOSAI, 2004).

Especificamente ao setor público, coloca Souza (2010) que este tipo de 
auditoria, consiste numa atividade de assessoramento ao gestor público, com vistas 
a aprimorar as práticas dos atos e fatos administrativos, sendo desenvolvida de forma 
tempestiva no contexto do setor público, atuando sobre a gestão, seus programas 
governamentais e sistemas informatizados.

Em comparação à auditoria tradicional, a auditoria operacional não tem rotinas 
perfeitamente definidas onde programas-padrão são executados pelos auditores, 
pois seu planejamento é dinâmico e se estende por todo o trabalho. Assim, caso 
existam elementos para realização da auditoria, é apresentada uma proposta junto 
com um plano de trabalho (INTOSAI, 2004).

Conforme o Manual do TCU (2010), é o exame independente e objetivo da 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de organizações, programas e 
atividades governamentais, com a finalidade de promover o aperfeiçoamento da 
gestão pública. Se o cidadão é o destinatário dos serviços públicos, o envolvimento 
entre este e o TCE tem muito a somar no contorno das ações governamentais.

3 |  PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Segundo De Placito e Silva (1982) um dos sentidos da palavra “participar” é 
partilhar, é ser parte, ou seja, ter cooperado para que alguma coisa se fizesse ou 
fosse feita.

Só pela participação é possível garantir que o Governo venha a decidir, aberta ou 
concretamente, de acordo com a vontade do povo. A opção da participação, portanto 
deve ser entendida como a busca da eficiência pela legitimidade. (Moreira. 1992 p. 
45-50).

Conforme Marçal Filho (2013, p. 1.184) “nenhum instituto jurídico formal será 
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satisfatório sem a participação popular. A democracia é a solução mais eficiente para 
o controle do exercício do poder”.

Milami (2008, p. 554) assevera que 

[...] fomentar a participação dos diferentes atores sociais em sentido abrangente 
e criar uma rede que informe, elabore, implemente e avalie as decisões políticas 
tornou-se o paradigma de inúmeros projetos de desenvolvimento local (auto) 
qualificados de inovadores e de políticas públicas locais (auto) consideradas 
progressistas.

De acordo com Ferrari (2012, p. 62):

Tanto a participação como o controle popular são práticas diretamente relacionadas 
com o nível de educação e de consciência para o exercício da cidadania, na 
medida em que podem interferir em um processo de mudanças democráticas.

O conceito de democracia está em constante edificação e tendo em vista que os 
representantes não conseguem mais identificar e atender as demandas da sociedade, 
um novo arranjo político surge, onde os cidadãos passam a influenciar na gestão 
pública e decisões políticas – denominado democracia participativa (MEDEIROS 
2014).

Conforme Sell (2006 p. 93) a democracia participativa pode ser entendida como 
“[...] um conjunto de experiências e mecanismos que tem como finalidade estimular 
a participação direta dos cidadãos na vida política através de canais de discussão e 
decisão”.

Bosco (2002) atenta que a participação política um direito de quarta geração, 
sendo considerados os de primeira geração – os direitos individuais, os de segunda 
geração - direitos sociais, e os de terceira geração - direitos da fraternidade. Sendo 
direitos consagrados na Declaração dos Direitos Humanos.

Smith (2009, p. 12) realizou um detalhado estudo das inovações participativas e 
elaborou um quadro analítico que permite avaliar as diversas inovações democráticas 
com base em quatro aspetos democráticos esperados: (a) inclusão, (b) julgamento 
ponderado, (c) controle social e (d) transparência. 

- A inclusão entendida como a maneira pela qual a igualdade política se realiza 
em pelo menos dois aspectos da participação: presença e voz. 

- A consideração no julgamento implica em investigar o entendimento dos 
cidadãos sobre os detalhes técnicos da questão em consideração e as perspectivas 
dos outros cidadãos.

- O controle popular considera o grau em que os participantes são capazes de 
influenciar nos diferentes aspectos do processo de tomada de decisão.

- A transparência centraliza a reflexão sobre a abertura dos procedimentos tanto 
para os participantes como para o público em geral. 

E conclui que esses quatro aspectos são apropriados para avaliar a qualidade 
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democrática das inovações pois são fundamentais para qualquer consideração teórica 
da legitimidade democrática das instituições.

De acordo com o autor, o orçamento participativo, juntamente com outros 
exemplos como a Assembleia de cidadãos sobre a Reforma Eleitoral em 2004 nos 
EUA e Legislação Direta no Reino Unido no mesmo ano – são instituições que foram 
projetadas especificamente para aumentar e aprofundar a participação dos cidadãos 
no processo de decisão política - caracterizando inovações democráticas, pois 
representam uma saída do arranjo institucional tradicional e que pretendem encontrar 
novas formas de envolver o cidadão na tomada de decisões.

O orçamento participativo é apresentado como um instrumento de participação 
social, permitindo que o poder público e o cidadão formulem a proposta orçamentária, 
tendo então uma atribuição do poder executivo compartilhada com a sociedade, o 
que valoriza o debate e enriquece as escolhas da sociedade, consistindo numa nova 
forma de planejar os gastos públicos com a participação de indivíduos de diferentes 
classes sociais, promovendo a destinação da verba pública em projetos e atividades 
do interesse da coletividade (SINTOMER; HERZBERG; RÖCKE, 2012).

O surgimento desta ferramenta aconteceu no Brasil - um país caracterizado por 
uma das maiores disparidades de distribuição de renda no mundo, nos anos 1980 
quando o país estava numa transição entre ditadura e democracia, é considerada 
por pesquisadores uma inovação da gestão pública que enaltece a cidadania, a 
democracia participativa e o controle social.

A mobilização da sociedade durante quase duas décadas que exigia mudanças 
políticas e sociais, a Constituição de 1988 contemplando à participação cidadã, mas 
o efetivo funcionamento do sistema político continuava caracterizado por corrupção 
e clientelismo – características que ainda estão bem presentes na realidade atual. 
Conforme a mesma pesquisa, a cidade de Porto Alegre desempenhou um papel 
crucial na propagação global do orçamento participativo (SINTOMER; HERZBERG; 
RÖCKE, 2017).

Um importante instrumento de participação no Brasil também é a audiência 
pública, que como o orçamento participativo, permite que o cidadão seja ouvido antes 
da realização do ato administrativo, participando da gestão pública.

Para Carvalho Filho (2005 p. 192):

a audiência pública é a forma de participação popular pela qual determinada 
questão relevante, objeto de processo administrativo, é sujeita a debate público 
e pessoal por pessoas físicas ou representantes de entidades da sociedade civil”.

Cunha (2003) define a audiência pública como um procedimento de consulta 
à sociedade ou a grupos sociais interessados em determinado problema ou que 
estejam potencialmente afetados por determinado projeto. É utilizado como canal 
de participação da comunidade nas decisões em nível local; um tipo de sessão 
extraordinária onde a população pode se manifestar, dando sua opinião e seu ponto 
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de vista acerca de um determinado assunto, levando o responsável pela decisão a 
ter acesso aos mais variados posicionamentos. Tais inferências não determinam a 
decisão, pois têm caráter consultivo apenas, mas a autoridade, mesmo desobrigada 
a segui-las, deve analisá-las a propósito de aceitá-las ou não.

Medauar (2012 p.179) esclarece que por meio de audiências públicas, reúnem-
se autoridades da área e interessados, em local, data e horário prévia e amplamente 
divulgados, para que sejam debatidos ou esclarecidos pontos da questão envolvida, 
abrindo-se a palavra a todos. Deve-se lavrar um termo da audiência, no qual fi gurem 
as manifestações colhidas.

Para fi ns deste trabalho, utilizar-se-á a defi nição de participação popular trazido 
por Fonseca (2009 p. 295) “entendida como aquela participação desinteressada do 
cidadão, tendo como objetivo único e exclusivo a melhoria das condições de vida 
da comunidade, ou seja, é o direito de participação política, de decidir junto, de 
compartilhar a administração, opinar sobre as propriedades e fi scalizar a aplicação 
de recursos públicos.

A participação política do povo é direito fundamental dos cidadãos e elemento 
concretizador da própria democracia. Isso signifi ca que os cidadãos não são apenas 
expectadores, mas agentes ativos da gestão pública local, atores sociais com poder 
decisório (RODRIGUES, 2005).

Segundo a INTOSAI (2014, p.18) “Os cidadãos não são apenas interessados, 
mas também uma rica fonte de conhecimento e informações sobre o desempenho da 
gestão pública”.

A INTOSAI também publicou um documento sobre Práticas de Engajamento 
de Cidadãos Por Instituições Superiores de Fiscalização que traz um compêndio 
de Práticas Inovadoras de Envolvimento de Cidadãos pelas Entidades Superiores 
de Fiscalização (EFS) para Accountability Pública fornecendo uma visão geral de 
exemplos bem-sucedidos e inovações no envolvimento dos cidadãos pelas EFS.

De acordo com este documento o nível de interação pode ser em três níveis.
Estágio do engajamento do cidadão com a EFS:

Fonte: (INTOSAI, 2014, p. 14)
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Salienta-se que o fornecimento de informações claras e coerentes para a 
sociedade já um passo importante para a efetividade do trabalho das cortes de conta 
no Brasil, porém é possível agregar muito ao trabalho destes órgãos de fiscalização 
se houver maior envolvimento e interação com a sociedade. 

O Guia eletrônico de engajamento dos cidadãos em auditoria – do banco Mundial 
elenca quatro dimensões deste envolvimento:

Dimensões, características e mecanismos de engajamento

Dimensão Características Mecanismos

Informação Interação unilateral que implica fornecer aos ci-
dadãos informações equilibradas e objetivas para 
ajudá-los a entender o problema, alternativas, 
oportunidades e soluções. Embora a informação 
não satisfaça precisamente a definição de envolvi-
mento do cidadão, é uma condição propícia para 
construir tal relação.

- Divulgação pública de 
informação;
- Atividades de sensibili-
zação.

Consulta Interação unilateral, o que implica a obtenção de 
feedback do cidadão sobre análises, alternativas 
e decisões, que podem, por sua vez, se tornar um 
insumo valioso para as Entidades de Fiscalização

- Grupos focais
- Relatórios de satisfação 
dos cidadãos;
- Denúncias dos cidadãos.

Colaboração Uma interação bilateral ou relacionamento bilat-
eral que envolva a parceria com os cidadãos em 
parte ou todo o processo de tomada de decisão

- Auditorias em conjunto 
ou participativas

Empoderamento Implica que a tomada de decisão final está nas 
mãos dos cidadãos

Gestão comunitária; ci-
dadão-fiscalizador (Copro-
dução)

Fonte: e-guide on participatoru audit - World Bank Institute & ACIJ (2015).

Considerando esta visão, pode-se afirmar que os Tribunais de Contas e a 
sociedade brasileira ainda tem muito a avançar nesta relação. A primeira dimensão 
relacionada ao fornecimento de informações é ainda incipiente e as informações 
geradas pelos tribunais ainda são voltada para o público especializado com linguagem 
bastante técnica. Em Santa Catarina, os relatórios resumidos das auditorias 
operacionais, em formato de livreto e a publicação no site do tribunal de contas são 
tentativas de tornar o trabalho deste órgão mais conhecido e divulgar os resultados 
das auditorias operacionais para os interessados, utilizando elementos gráficos e 
redação acessível.

Sobre a segunda dimensão, percebe-se que existem canais e iniciativas para 
que os cidadãos façam suas denúncias, e que o TCE/SC se esforça para dar um 
retorno breve sobre as situações relatadas, mas o desconhecimento da maior parte 
da população do trabalho desenvolvido pelo órgão não favorece o fortalecimento 
desses mecanismos. 

O relacionamento colaborativo, terceira dimensão, ainda é bastante retraído, 
considerando a pouca penetração que os órgãos de controle têm na sociedade. Por 
isso, destacou-se a iniciativa da Auditoria realizada em Anita Garibaldi,/SC que levou 
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o Tribunal de Contas a adotar uma postura mais aberta, já que foi até este pequeno 
município, movimentou e sensibilizou os moradores que suas contribuições seriam 
importantes para a melhoria da educação local. Ressalta que esta iniciativa isolada 
merece ênfase, pois foi inovadora, sob ponto de vista da inclusão dos cidadãos no 
trabalho desenvolvido no TCE, todavia deve ser aperfeiçoada para que possa ter 
avanços nesta dimensão.

A última dimensão está fortemente ligada ao conceito do Novo Serviço Público 
e da coprodução dos serviços públicos.

Para Abreu et al (2013), o Novo Serviço Público envolve a coprodução do bem 
público tendo origem na compreensão do indivíduo como cidadão, envolvendo-o 
numa consciência coletiva (global) e compartilhada dos interesses públicos e numa 
liderança alicerçada em valores que direcionam os cidadãos a promover e satisfazer 
seus interesses compartilhados. Nesse sentido, os avanços tecnológicos possibilitam 
o acesso à informação de maneira mais fácil a um grande número de pessoas e 
organizações (DENHARDT, 2012). O autor constata que é imprescindível uma 
mudança de atitude da parte dos cidadãos, das organizações sociais e dos agentes 
públicos. Tal mudança é denominada, pelo autor, de responsividade. Abreu et al (2013) 
demonstram que a participação dos cidadãos está, ainda, muito focada no estágio 
da deliberação e não na produção coletiva de políticas públicas. Os autores citam 
como exemplo a realização de audiências públicas e as plataformas de e-gov. Ambas 
possibilitam aos cidadãos atuar na discussão de políticas públicas em elaboração, 
ao passo que, primeiramente, no âmbito do Novo Serviço Público, seria necessário 
compreender o que poderá ser objeto da ação pública, isto é, num determinado 
contexto, seria necessário ter o entendimento do que faz sentido para os cidadãos, 
os quais serão ao mesmo tempo os coprodutores do bem público.

4 |  MODELO PROPOSTO 

No modelo proposto, houve a preocupação de apresentar pontos que 
iniciariam um trabalho, por parte do Tribunal de Contas de Santa Catarina, mais 
aberto, compartilhando algumas ações eminentemente técnicas com os cidadãos, 
e principalmente estimulando uma postura mais colaborativa da sociedade. Cabe 
esclarecer que mudanças profundas tem origem em alterações possíveis, e que a 
evolução deste modelo só será provável se houver uma grande consciência que o 
cidadão é o foco das atividades dos órgãos de controle, e que este pode contribuir 
muito para indicar os caminhos da melhoria da gestão pública, principalmente de 
quem tem voz ativa no comando da instituição.

De acordo com o Guia Eletrônico de como engajar o Cidadão em Auditorias, 
apesar desta tendência positiva e encorajadora, a colaboração entre Entidades de 
Fiscalização e sociedade, organizada ou não, não acontece automaticamente, o 
que levanta uma série de questões sobre o que ainda é necessário para que tal 
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envolvimento aconteça e se desdobre conforme desejado. Para alcançar os objetivos 
um plano de ação deve ser traçado, e algumas cautelas devem ser adotadas para 
que não frustrem as expectativas como: estabelecer metas realistas; verifi car a 
abertura e fl exibilidade da instituição de controle; ajuste as estratégias de acordo 
com o contexto e os desafi os enfrentados ao longo da implementação; desenvolver 
projetos-piloto; benefi ciar o know-how e capacidades de cada lado; determinação do 
escopo da participação cidadã.

Ao propor este modelo se procurou atentar essas cautelas, e recomendar ações 
possíveis, iniciando a abertura para técnicas participativas no Tribunal de Contas de 
Santa Catarina. 

Figura 7 – Pontos de interação com o cidadão no processo de auditoria operacional
Fonte: Elaborado pela autora (2017)

4.1 Portal para consultar os cidadãos e realizar o plano anual de auditoria

É importante que os órgãos de controle possuam mecanismos adequados para 
direcionar seus planos de auditoria para melhor refl etir a demanda social de controle. 

Diferentemente das denúncias, que geralmente são individuais - até mesmo 
anônimas - e podem ser feitas a qualquer momento e por diferentes meios, o 
planejamento participativo consiste em institucionalizar o processo de engajamento 
através da sensibilização de cidadãos e de OSC que são convidados antes que o 
Plano Anual de Auditoria seja elaborado para sugerir programas ou entidades a serem 
auditados. A experiência e o conhecimento que as OSC e outros atores externos 
possuem de certas questões e problemas no campo são valiosos e complementares 
na identifi cação de áreas onde a fi scalização é necessária.
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As normas da INTOSAI sobre transparência e responsabilização destacam a 
importância de criar mecanismos formais pelos quais o público possa fazer sugestões 
e apresentar queixas sobre supostas irregularidades em órgãos públicos. Esse input 
pode servir de base para auditorias futuras (ISSAI 20 e 21, princípio 9 e outros).

Inicialmente para o TCE/SC propõe-se um portal para que sejam consultadas 
as intenções de Auditoria pelos cidadãos, este portal contará com um formulário para 
colher informações sobre quais temas de maior relevância poderão ser incluídos 
neste plano, antes da aprovação do Tribunal Pleno.

Considerando que a internet é uma ferramenta que é bastante utilizada e 
acessível aos cidadãos catarinenses – cerca de 65% dos domicílios possuem acesso 
à internet (dados IBGE), pode ser facilmente aplicada para identificar quais as maiores 
preocupações da sociedade, e esta abertura será um importante instrumento de 
interação com a sociedade.

Para isso, o TCE poderia utilizar-se da mídia para promover um período de 
sensibilização e divulgação do portal: Estamos preparando a Programação de 
Auditorias para o próximo ano e sua opinião é importante.

No site, no período de coleta de informações, estar bem visíveis com um formulário 
de fácil acesso e preenchimento. Com algumas informações como: a) ÁREA (saúde, 
educação, segurança pública, habitação, ambiental), b) ABRANGÊNCIA (Estadual ou 
Municipal), c) INSTITUIÇÃO, c) MOTIVO, etc.

Estas informações devem direcionar o design da auditoria selecionada e tendo 
em vista que a fase de planejamento é a que demanda maior tempo, tal mecanismo 
vai abreviar esta etapa que vai contar com elementos muito mais palpáveis para 
que a auditoria seja realizada de forma mais efetiva e de encontro com as principais 
aspirações da sociedade.

4.2 Auditorias Operacionais com a participação do cidadão

Auditoria participativa é um mecanismo para a participação ativa dos cidadãos 
na fiscalização de serviços públicos. Envolve diretamente os cidadãos e grupos da 
sociedade civil no processo de fiscalização de recursos públicos. São baseados na 
colaboração entre a sociedade civil e Entidades de Fiscalização, em que os cidadãos 
e as OSC fornecem informações úteis, qualificada e bem suportada sobre a qualidade 
dos serviços prestados pelos órgãos públicos. Algumas organizações da sociedade 
se concentram na verificação da qualidade da prestação de serviços público, pois 
são os beneficiários daquele serviço ou estão mais próximos dos usuários (ex.: 
Associação de pais e alunos; Associações de moradores; Associações de portadores 
de deficiência, etc.), e podem monitorar aspectos específicos na prática, que podem 
enriquecer a compreensão dos auditores sobre a situação auditada.

Ressalta-se que este tipo de auditoria, com técnicas participativas para ser mais 
efetiva, deve ser realizada em nível local (maior proximidade com os envolvidos) e 
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que a modalidade mais apropriada seria a auditoria de desempenho ou operacional 
(já que tem o escopo mais aberto e objetiva levantar soluções para a gestão).

As auditorias operacionais têm objetivo trazer melhorias para gestão pública, 
e os envolvimentos dos cidadãos pode oferecer muitos subsídios para propor os 
avanços e soluções que interessam para a sociedade. As percepções dos que 
utilizam o serviço público podem auxiliar no direcionamento da auditoria e serem 
fontes de informação para embasar os achados de auditoria. A exemplo do ocorrido 
na Auditoria de Anita Garibaldi, onde foi realizada uma Audiência Pública para ouvir 
os cidadãos, e serviram de evidência para o relatório da equipe técnica e do relator.

Tal interação, ao contrário da percepção de alguns técnicos não gerou 
transtornos no encaminhamento do processo de auditoria, e de acordo com os 
auditores envolvidos, foi uma experiência bastante válida e enriquecedora para o 
processo e para o TCE/SC.

Cidadãos e OSCs podem fornecer contribuições para o processo de auditoria, 
quer se envolvam no trabalho de campo com a equipe de auditoria ou não. Existem 
várias maneiras pelas quais eles podem exercer controle social e auxiliar a fiscalização 
que os Tribunais de Contas realizam.

As OSCs podem usar várias ferramentas de responsabilidade social para 
complementar os procedimentos de auditoria existentes, especialmente durante a 
realização de trabalho de campo para auditorias de desempenho. O uso de mecanismos 
de responsabilidade social durante a fase de implementação da auditoria pode agregar 
valor na auditoria de desempenho - por exemplo, aproveitando as experiências dos 
grupos de cidadãos com a metodologia de pesquisa para avaliar o desempenho das 
agências de prestação de serviços públicos ou utilizando auditorias sociais para 
avaliar a conformidade de um programa, processo ou transação governamental, e 
determinar se ele seguiu ou não as regras e diretrizes aplicáveis.

Para o Tribunal de Contas de SC, na fase de execução, dando continuidade à 
integração iniciada no planejamento, o contato com o cidadão seria mais ativo, ou 
seja, os auditores numa postura mais aberta, buscariam informações sobre os pontos 
a serem auditados para os cidadãos que tem interesse na melhoria daquele serviço 
público.

Existem algumas formas de fazer essa interação como: entrevistas, reuniões 
com organizações sociais, e até a inclusão de cidadãos nas equipes de auditoria, 
constatados em alguns exemplos acima, todavia, a proposta deste modelo seria 
através de uma Audiência pública, a exemplo do processo de Auditoria de Anita 
Garibaldi, já que os auditores envolvidos foram unanimes em afirmar que trouxe 
grandes benefícios para aquela auditoria. Acredita-se que a audiência no início da 
execução da Auditoria também seria muito útil para balizar o trabalho da equipe.
4.3 Relatórios, divulgação do Relatório de Auditoria com o Plano de Ação e 
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monitoramento

A INTOSAI tem um Guia voltado para Entidades Superiores de Fiscalização para 
aumentar o uso e o impacto dos relatórios de auditoria, e observa que um relatório 
de auditoria é parte de um processo mais amplo para conseguir mudanças benéficas. 
Os relatórios de auditoria não devem ser vistos como um fim em si mesmos, mas 
sim como uma parte fundamental do processo de transparência e accountability 
da gestão pública. Se o relatório de auditoria não for lido e compreendido pelas 
pessoas certas, os avanços não acontecerão. Tornar os relatórios mais amigáveis, 
acessíveis e relevantes para todos os interessados é essencial. Também destaca que 
é importante haver a inclusão dos que podem contribuir para o desenvolvimento da 
auditoria, ou seja, com os interessados nos resultados da auditoria. Realça ainda que 
são fundamentais para que as informações contidas no relatório surtam os efeitos 
desejados: o envio aos gestores e para os que podem cobrar essa implementação 
de melhorias - que necessitam das informações no momento oportuno e com o 
direcionamento para que possam acompanhar a implementação das recomendações 
e certificar-se de que a ações estão sendo realizadas corretamente.

No TCE/SC já existe algumas iniciativas bastante parecidas com as trazidas 
como exemplos. Os relatórios de auditoria são divulgados no site de forma bem 
elucidativa e clara, são publicados livretos com o resumo do relatório em linguagem 
fácil, com gráficos e fotos. Algumas outras publicações como: “Para onde vai seu 
dinheiro? ” – uma versão simplificada do parecer prévio do exercício, são distribuídas 
para os cidadãos todos os anos e disponibilizadas no site.

Um aspecto novo poderia ser incluído nestes relatórios é o plano de ação 
aprovado para a sociedade poder cobrar as providências que foram estabelecidas 
pelo gestor.

Seria muito conveniente se alguns pontos do plano de ação também fossem 
discutidos com a sociedade, porém tal procedimento fica a cargo dos gestores, e o 
TCE não poderia impor tal condição mas poderia recomendar que este compromisso 
de melhoria firmado pelo gestor fosse também objeto de consulta aos cidadãos.

Ressalta-se que o sucesso desta etapa, ou seja, os cidadãos terem acesso aos 
relatórios e, ainda mais importante, se interessarem por eles, é imprescindível que 
eles saibam que a auditoria ocorreu.

Se as duas primeiras etapas forem empreendidas com sucesso, os cidadãos 
buscarão informações sobre o processo do qual participaram para saber qual foi 
o resultado daquela auditoria. E as versões acessíveis e simplificadas estarão 
disponíveis.

Desta forma, a inovação desta etapa no modelo proposto seria acrescentar o 
plano de ação aprovado para divulgação juntamente com os relatórios na versão para 
sociedade e divulgação entre os participantes das duas primeiras etapas propostas.
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5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Tribunal de Contas de Santa Catarina, que é o órgão responsável pelo 
controle das finanças públicas, pode oferecer muito mais a sociedade catarinense 
do que proporciona atualmente. Apesar do esforço do quadro técnico de prestar um 
trabalho qualificado e comprometido, o grande volume de trabalho e uma cultura 
tangenciada na teoria burocrática de Weber, faz com que os exames estejam focados 
nos procedimentos, e pouco voltado ao resultado que satisfaça os cidadãos.

Como concentra muitas informações relativas as receitas e despesas públicas, 
além da faculdade de disponibilizar esses dados a sociedade, de forma mais acessível 
e transparente, pode adotar mecanismos para fomentar a accountability, o controle 
social e compartilhamento de decisões sobre quais áreas devam ter maior atenção 
por parte dos órgãos de controle.

Apesar de ser um órgão de qualificação técnica, as decisões são políticas. E se 
observa uma grande influência dos Poderes legislativo e executivo. 

A inclusão dos cidadãos nos processos reservados do TCE pode revelar 
alguns aspectos que não são abordados apenas pela visão técnica e que não são 
consideradas nas questões políticas.

Recentes suspeitas de corrupção nos TCE podem colocar em xeque o papel 
destes órgãos que deveriam trazer muitos benefícios para sociedade. A visibilidade 
negativa também pode ser um fator que impulsione mudanças estruturais que 
imponham isenção destes órgãos no desempenho de suas atribuições constitucionais.

Um ajuste no planejamento estratégico e na postura institucional podem trazer o 
cidadão a se relacionar com os órgãos de controle de uma forma muito mais próxima 
e agregadora. Sendo muito benéfico para todos.

As opiniões e o conhecimento empírico dos cidadãos podem contribuir muito 
para o Tribunal a exercer sua função de controle com maior acuricidade e tornar a 
auditoria como uma ferramenta de mudanças sociais.

A tecnologia não pode ser ignorada e pode ser uma grande aliada para que a 
participação seja efetivada, mas é muito importante que uma grande sensibilização 
seja feita para que os mecanismos alcancem quem poderia colaborar para melhoria 
da administração pública.

Existe uma tendência mundial em favorecer o engajamento da sociedade e está 
sendo provocado por organismos internacionais como Nações Unidas, OCDE, Banco 
Mundial, INTOSAI, divulgando casos de sucesso e oferecendo estudos técnicos de 
muita qualidade sobre o tema para encorajar novas iniciativas para fortalecer o papel 
de cidadania dentro das entidades de fiscalização.

Iniciativas próximas como a do TCE do Paraná, pode-se acreditar que é possível 
estabelecer esta aliança com os cidadãos catarinenses, considerando a proximidade 
não só geográfica com o estado vizinho, mas também cultural, educacional e de nível 
de civilidade.
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Também se salienta nem só em países desenvolvidos que existem tais ações, 
e que países emergentes, como o Brasil, tem ações bastantes admiráveis no 
engajamento do cidadão para controlar os recursos públicos, que começaram de 
forma emergencial e hoje são disseminados os resultados em prol dos cidadãos.

O exercício de cidadania não se restringe ao ato de escolher os governantes, 
mas deve permear as ações diárias.  O grau de civilidade de um povo é um fator muito 
relacionado ao desenvolvimento do seu país. Por isso, iniciativas que estimulem os 
cidadãos a exercerem a cidadania, questionando e colaborando com o Poder Público, 
devem ser exaltadas e incentivadas.

Os pontos de participação propostos para as Auditorias Operacionais têm a 
ideia é atrair os interessados e estimular o exercício de cidadania para garantir que 
políticas públicas sejam aplicadas em favor da sociedade.

Desta forma sugere-se inserções em todas as etapas técnicas do processo. Como 
a fase de planejamento inicia o ciclo de auditoria este seria o primeiro contato com 
cidadão, e é o mais importante. Neste momento é possível buscar as necessidades 
de intervenção do Tribunal de Contas na gestão pública seja nos municípios ou 
em âmbito estadual. Se a participação dos interessados for incentivada desde o 
estabelecimento do processo o restante deverá ser mais facilmente interativo.

Todo o processo deve ser permeado de participação, mas é no planejamento 
que o Tribunal deve estabelecer o vínculo de cooperação e sinalizar uma postura de 
abertura à sociedade.

Na fase de execução considerando as percepções trazidas pelos envolvidos no 
processo realizado no município de Anita Garibaldi, a consulta aos recebedores do 
serviço público se mostrou uma forma de atuação inovadora e com muitos benefícios 
e uma forma de aproximação bastante exitosa. 

Se for consolidada a participação nessas duas primeiras etapas, o cidadão já 
vai considerar as outras etapas independente de ser incluído. Haverá interesse em 
buscar os relatórios, que já são disponibilizados para o cidadão e o monitoramento 
pode contar com apoio daqueles que serão os maiores beneficiários na melhor gestão 
pública;

Se o cidadão estiver integrado desde o início do processo, as chances de 
envolvimento e acompanhamentos nas demais etapas são bem maiores já que haverá 
primeiramente informação do trabalho que será desenvolvido e o interesse no tema 
que foi por ele destacado. Os relatórios que são impressos e disponibilizados vão 
ser explorados pelos participantes do processo, vai haver interesse de uma parcela 
bem maior da sociedade em descobrir quais os resultados da auditoria que pode ter 
o status alterado para uma ferramenta para a mudança social.

Entidades como Observatórios Sociais desenvolvem papeis importantes 
e o TCE pode se voltar para esse tipo de organizações, fornecendo informações, 
proporcionando capacitação, para que eles se aproximem do tribunal e auxiliem em 
ações como planejamento, e no monitoramento das recomendações. Estabelecer 
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esses vínculos pode ser benéfico para ambas as partes.
Ressalta-se que para implantação dos pontos que foram sugeridos para 

participação, não é necessária nenhuma grande modificação, apenas adaptações 
nos procedimentos internos adotados pelo Tribunal.

A falta de pessoal encarada como a maior dificuldade para implantação destes 
mecanismos participativos, pode justamente amenizar o problema e intensificar a 
fiscalização sem dispor de equipes técnico completas para algumas situações. 
A exemplo das Filipinas, considerado o caso de auditoria participativa de maior 
sucesso pelo projeto em Parceria de Governo Aberto “Realçando a Transparência, a 
Accountability e a Participação dos Cidadãos no Processo de Auditoria Pública” com 
o apoio da Agência Australiana para o Desenvolvimento Internacional, que fez da 
falta de auditores uma premissa para dar poder aos cidadãos atuarem como fiscais 
da gestão pública.

Mas para que isso ocorra a abertura deste órgão é um imperativo. Não basta 
produzir informações técnicas sem que seja compreendida por cidadãos interessados 
a participar. O contato com os cidadãos tende a flexibilizar a visão puramente técnica 
do auditor que vai conseguir acumular novas experiências e essa bagagem pode ser 
útil para outros processos que por ventura não tiver essa abertura.

Um fator importante que merece muita atenção, na estruturação deste modelo 
de auditoria participativa é o tempo de finalização das etapas administrativas internas 
para dar um retorno breve para os participantes e demais interessados. O tramite do 
processo deve acontecer de forma mais célere para que as aspirações trazidas pela 
sociedade sejam amenizadas ou resolvidas tempestivamente.

Outro aspecto que merece ser ampliado é a relação do TCE/SC com as 
Universidades. Não só em convênios para qualificar os auditores, iniciativa 
extraordinária, mas também para difundir suas ações para envolver estudantes e 
estimular o controle social e a participação, como no TCE/PR. Além de estabelecer 
parcerias para compartilhar o khow-how sobre a capacitação de gestores, a exemplo 
do que está sendo realizado pela UDESC, no projeto Residência em gestão municipal. 
Tornando o Tribunal de Contas um órgão atuante ao lado da sociedade, e assumindo 
uma posição de parceiro dos cidadãos.

Assim, o Tribunal de Contas deve ser atuar como um indutor na melhoria da 
gestão pública, e uma reformulação de posicionamento é imprescindível para que 
isto ocorra. A posição de fiscalizador do auditor deve dar espaço para a postura 
consultiva, de apoio para todos construírem uma gestão pública com mais qualidade 
para os cidadãos.

A abertura à sociedade é apenas um passo do longo caminho a ser percorrido 
para maior efetividade e legitimidade deste órgão de controle.
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